
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 

JANEIRO A AGOSTO DE 2017 - BIMESTRE JULHO/AGOSTO

R$ 1,00RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)
Até o Semestre

(b)
%

(b/a) x 100

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 292.987,84 352.987,84 270.422,99 76,61%
   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 55.970,32 55.970,32 44.816,08 80,07%
   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 45.000,00 45.000,00 30.697,54 68,22%
   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 50.000,00 50.000,00 31.781,01 63,56%
   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 117.000,00 117.000,00 89.377,21 76,39%
   Imposto Territorial Rural - ITR
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 5.400,00 5.400,00 1.472,60 27,27%
   Dívida Ativa dos Impostos 10.617,52 45.617,52 39.830,30 87,31%
   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 9.000,00 34.000,00 32.448,25 95,44%
RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 12.998.971,12 13.018.971,12 7.892.384,60 60,62%
   Cota-Parte FPM 9.542.633,62 9.542.633,62 5.437.129,68 56,98%
   Cota-Parte ITR 77.175,00 77.175,00 21.359,02 27,68%
   Cota-Parte IPVA 88.200,00 108.200,00 100.603,86 92,98%
   Cota-Parte ICMS 3.197.250,00 3.197.250,00 2.286.431,25 71,51%
   Cota-Parte IPI-Exportação 55.125,00 55.125,00 31.562,47 57,26%
   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 38.587,50 38.587,50 15.298,32 39,65%
      Desoneração ICMS (LC 87/96) 38.587,50 38.587,50 15.298,32 39,65%
      Outras

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 13.291.958,96 13.371.958,96 61,04%8.162.807,59

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o Semestre

(d)
%

(d/c) x 100

RECEITAS REALIZADAS

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 579.433,76 702.139,76 488.367,89 69,55%
   Provenientes da União 532.033,76 532.033,76 302.235,49 56,81%
   Provenientes dos Estados 43.800,00 166.306,00 155.356,00 93,42%
   Provenientes de Outros Municípios
   Outras Receitas do SUS 3.600,00 3.800,00 30.776,40 809,91%
TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE
OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 13.000,00 13.000,00 2.868,43 22,06%

TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 592.433,76 715.139,76 491.236,32 68,69%

Até o Bimestre
(f)

%
(f/e) x 100

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(g)

%
(g/e) x 100

DESPESAS LIQUIDADAS Inscritas em
Restos a

Pagar não
Processados 7

DESPESAS CORRENTES 3.450.687,76 2.258.980,09 65,46%2.893.364,95 2.258.980,09 65,46%
    Pessoal e Encargos Sociais 1.549.733,13 929.658,36 59,99%1.189.033,13 929.658,36 59,99%
    Juros e Encargos da Dívida
    Outras Despesas Correntes 1.900.954,63 1.329.321,73 69,93%1.704.331,82 1.329.321,73 69,93%
DESPESAS DE CAPITAL 433.304,66 272.442,64 62,88%58.000,00 189.887,92 43,82%
    Investimentos 433.304,66 272.442,64 62,88%58.000,00 189.887,92 43,82%
    Inversões Financeiras
    Amortização da Dívida

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV) 2.951.364,95 3.883.992,42 65,18%2.531.422,73 63,05%2.448.868,01
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Até o Bimestre
(h)

%
(h/IVf) x 100

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(i)

%
(i/IVg) x 100

DESPESAS LIQUIDADAS Inscritas em
Restos a

Pagar não
Processados 7

DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO DE ACESSO UNIVERSAL
DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS 1.097.851,88 616.494,00 24,35%506.933,76 533.939,28 21,80%
   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS 1.092.851,88 616.494,00 24,35%498.433,76 533.939,28 21,80%
   Recursos de Operações de Crédito
   Outros Recursos 5.000,008.500,00
OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE
FINANCEIRA¹
DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²
DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI
APLICADA EM AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE EM EXERCÍCIOS ANTERIORES³

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS  (V) 506.933,76 1.097.851,88 24,35%616.494,00 21,80%533.939,28

TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (VI) = (IV - V) 2.444.431,19 2.786.140,54 1.914.928,73 1.914.928,73

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA  DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS
(VII%) = (VI(h ou i) / IIIb x 100)   -   LIMITE CONSTITUCIONAL   15,00%

23,46%6 4 e 5

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [VI(h ou i) - (  15,00 * IIIb)/100] 690.507,596

PAGOS A PAGAR
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE DE

CAIXA
INSCRITOS

CANCELADOS/
PRESCRITOS

PARCELA
CONSIDERADA

NO LIMITE

Inscritos em 2017
Inscritos em 2016
Inscritos em 2015
Inscritos em 2014
Inscritos em 2013
Inscritos em Exercícios Anteriores ao de Referência - 2013

Total

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, § 1º e 2º Saldo Inicial

Despesas Custeadas no
exercício de referência

(j)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Final (Não Aplicado)

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2017
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2016
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015
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Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013
Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em Exercícios Anteriores ao de Referência - 2013

Total(VIII)

Saldo Inicial
Despesas Custeadas no
exercício de referência

(k)
Saldo Final (Não Aplicado)

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME

ARTIGOS 25 E 26

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Diferença de limite não cumprido em 2016
Diferença de limite não cumprido em 2015
Diferença de limite não cumprido em 2014
Diferença de limite não cumprido em 2013
Diferença de limite não cumprido em 2012
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores ao de Referência - 2012

Total(IX)

Até o Bimestre
(l)

%
(l/total l) x 100

DESPESAS COM SAÚDE
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(m)

%
(m/total m) x 100

DESPESAS LIQUIDADAS Inscritas em
Restos a

Pagar não
Processados 7

Atenção Básica 3.693.674,32 2.433.241,66 96,12%2.859.333,76 2.350.686,94 95,99%
Assistência Hospitalar e Ambulatorial
Suporte Profilático e Terapêutico
Vigilância Sanitária 126.727,54 67.851,69 2,68%28.940,63 67.851,69 2,77%
Vigilância Epidemiológica 63.590,56 30.329,38 1,20%63.090,56 30.329,38 1,24%
Alimentação e Nutrição
Outras Subfunções

TOTAL 2.951.364,95 3.883.992,42 100,00%2.531.422,73 100,00%2.448.868,01
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REINALDO PINHEIRO DA SILVA KLEVERSON MILTON A DE SOUZA MIRIAN ESTRADA

CARLA RAMOS CANAVER

PREFEITO MUNICIPAL CONTADOR CRC PR-049445/O-5 SECRETARIO DA FAZENDA

CONTROLADORA INTERNA

Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

FONTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR

1

O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total j".2

O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h" deverá ser o mesmo apresentado no "total k".3

Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/20124

Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/20125

Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.6

Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre.7
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRADOR
75475442000193

contabilidade@mirador.pr.gov.br
04434348000

CNPJ:

Av Guaira - 0000153 - Centro

Telefone

ESTADO DO PARANÁ

DEMONSTRATIVO DE GESTÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DA ADOLESCÊNCIA

Orgão: 
Unidade: 

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
003 - FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANCA E ADOLESCE

Período de 01/07/2017 à 31/08/2017 - 4º Bimestre de 2017

Programas e Projetos Empenhos Liquidações PagamentosDotação AnualServiços e Ações Início / Término

6001 - Manutencao da Secao da Crianca e
Adolescente

4.141,03 4.141,03 4.141,0360.040,63Execucao de programas, projetos e servicos de
assistencia social junto a Crianca e Adolescente.

Contínuo

6002 - Manut. Centro Int. de Atend. a Crianca e Ad-
CIACA

26.750,18 26.750,18 26.750,18148.340,50Execucao de programas Especiais, projetos e
servicos de assistencia social junto a grupos
especificos da sociedade, bem como, prestar
assessoria tecnica as organizacoes comunitarias.

Contínuo

208.381,13Total do Orgão: 30.891,21 30.891,21 30.891,21
Total Geral: 208.381,13 30.891,21 30.891,21 30.891,21

REINALDO PINHEIRO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

FABIANA PREUSS
PRESIDENTE C.M.D.C.A.

MIRADOR, 14 de Setembro de 2017.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TERRA RICA

Decreto nº 692/2017
SÚMULA:  HOMOLOGA LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO Nº 109/2017 ADJUDICA O OBJETO DA 
MESMA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JULIO CESAR DA SILVA LEITE, Prefeito do Município de Terra Rica, Estado do Paraná, no uso das atribui-
ções legais...

D E C R E T A:
Art. 1º. – Fica homologado o processo licitatório modalidade Pregão nº 109/2017, de 02 de Agosto de 
2017, que tem por objeto: Aquisição de persianas para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saú-
de do município de Terra Rica.
Art. 2º.– Fica adjudicado o objeto da licitação em epígrafe as seguintes empresas:
- E.P MOURA & PELEGRINI LTDA - ME - cadastrada no CNPJ sob nº 18.761.009/0001-80 para fornecimento 
do item licitado no valor total de R$ 2.010,00 (Dois mil e dez reais).
Art. 3°.      Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
.Paço Municipal, Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Rica, Estado do Paraná, aos quatorze dias do mês de 
Setembro do ano de dois mil e dezessete. (14/09/2017)

Júlio Cesar da Silva Leite
Prefeito Municipal
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            MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO NORTE 
          Estado do Paraná 

      CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 
 

    Território Encontro das Águas 
 

 
 

COMUNICADO 
 

 
          A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERENCIA DO NORTE, comunica ao(a)s 

inscrito(a)s no Processo Seletivo Simplificado para contratação de  ATENDENTE 

SOCIAL, que será realizada avaliação psicossocial no dia 18/09/2017 das 08:00 as 12:00, 

nas dependências do CRAS. 

 Informações pelo fone: (44) 3462 2309 e/ou na Secretaria Municipal de Assistência 

Social.   

CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL
DIAMANTE DO NORTE

RESOLUÇÃO Nº. 004/2017
O Conselho Municipal de Assistência Social no uso das atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº. 16/95;
Considerando as deliberações da reunião realizada em 12/09/2017;
Resolve:
Art. 1º - Aprovar o Plano de Ação – Incentivo Família Paranaense – Adesão Espontânea.
Art. 2º - Aprovar o Termo de Adesão ao Incentivo Adesão Espontânea – IFV-AE, aos serviços socioassistenciais ti-
pificados no âmbito da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial, do Aprimoramento da Gestão do SUAS 

e dos Benefícios Eventuais.
Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Registre-se. Publique-se.
Diamante do Norte – PR, 12 de Setembro de 2017.
______________________________ 
Andreza da Silva Pariz
Presidente do C.M.A.S.

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PLANALTINA DO PARANÁ

PORTARIA N º 199/2017
Súmula: Concede licença para tratar de interesses particulares.
JOSÉ ANTONIO BONVECHIO, Prefeito Municipal de Planaltina do Paraná, Estado do Paraná, usando das atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder licença para tratamento de assuntos particulares, pelo prazo de 02 (dois) anos consecutivos, 
sem remuneração, do servidor da Municipalidade JORGE AMADO NABHEN, brasileiro, casado, inscrito no C.P.F. 
022.066.319-03, cédula de identidade RG- 6.429.126-2 SESP-PR, cargo de Odontólogo, conforme Lei Munici-
pal nº 7/94, artigo 96, de 12 de agosto de 1994, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais de Planal-
tina do Paraná.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos a partir de 01 de outubro de 
2017.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.
Paço Municipal, 14 de setembro de 2017.

                                                                                    José Antonio Bonvechio
                                                                                          PREFEITO

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MÔNICA 

Estado do Paraná 
CNPJ/MF 01.855.537/0001-04 

 
 

EXTRATO CONTRATUAL 

 

Ref: Contrato n.º 06/2017 

 
CONTRATANTE: SANTA MÔNICA CÂMARA MUNICIPAL 
CNPJ N.º 01.855.537/0001-04 
 
CONTRATADA: SCHNEIDER TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL 
EM GESTÃO PÚBLICA - ME 
CNPJ: 12.137.995/0001-16 
 
OBJETO: Inscrição de 04 (quatro) vereadores no curso “Orçamento Público Municipal na 

Prática – Elaboração e Análise do PPA e LOA na Câmara. - Orçamento Impositivo no 
Município e a Aplicabilidade da Emenda Constitucional Nº 86”, nos dias 13 a 15 de setembro 

de 2017, em Curitiba - PR. 
 
VALOR CONTRATUAL: R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 
 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 13 a 15 de setembro de 2017. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 
DEMAIS CONDIÇÕES: Estabelecidas no contrato primitivo, o qual vincula-se ao Processo 
Administrativo n.º 10/2017, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n.º 05/2017. 
 
 
Poder Legislativo Municipal, 
Gabinete da Presidência,  
 
 
Santa Mônica – PR, aos 12 dias do mês de setembro de 2017. 
 
 
José Otacílio dos Santos 

Vereador Presidente 
 

 
 
 
 

 

 

 
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 055/2017 

 
Diante da necessidade do SAMAE DE TERRA RICA, devidamente justificada nos 
autos, com fundamento no inciso II do caput do artigo 24 da Lei Federal nº 8.666/93, 
DISPENSO A LICITAÇÃO, em favor da empresa SANCOR SEGUROS, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ do MF sob o nº17.643.407/0001-30, com 
endereço na Av. Quinze de Novembro 871 Sala 01 Zona 1 Município de Maringá, 
Estado de Paraná, para a realização da Contratação de Empresa Especializada em 
Fornecimento de Seguro Automotivo – Veículo Strada 
 
 

ITEM QDE DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
VALOR 
UN. 

VALOR 
TOTAL 

1 1 
Contratação de Empresa Especializada 
em Fornecimento de Seguro Automotivo 
– Veículo Strada Placa AYF4454 

R$ 2.364,19 2.364,19 

 
Fica definido que o preço acima referido será pago em até 30 dias, após contratação do 
serviço os quais deverão ocorrer em até 12 horas contados da data de formalização 
desta dispensa. 
Estabelece-se, ainda, que as despesas decorrentes da presente dispensa correrão à 
conta da seguinte dotação orçamentária prevista no Orçamento de 2017:  
 
Função:  17 – Saneamento  
Subfunção: 512 – Setor de Água 
Programa: 17.512.0003.0000 – Setor de Água 
Atividade: 17.512.0003.2178 –  Oper  e Manut. do Sistema de Água 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terc. Pessoa Jurídica 

  

 

Terra Rica 12 de setembro de 2017  

 
 
 
    Claudecir Alvares Maldonado 

 Diretor do Samae 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
DIAMANTE DO NORTE

DECRETO Nº 180/2017
 Súmula: Dispõe sobre a implantação do Conselho Fiscal - RPPS de Diamante do norte-PR.
DANIEL DOMINGOS PEREIRA, Prefeito Municipal de Diamante do Norte, Estado do Paraná, no uso de suas atri-
buições legais e de acordo com o Art. 26, Parágrafo único da Lei 026/2005; 
RESOLVE:
Artigo 1º - Institui, o Conselho Fiscal do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Diamante do Nor-
te-PR, gerido pela unidade gestora da Caixa Previdenciária de Diamante do Norte, conforme previsão no Parágra-
fo Único, do Artigo 26, da Lei Municipal nº 26/2005.
Artigo 2º - O Conselho Fiscal, com mandato fixo de 4 anos, será composto por 3 (três) membros efetivos e seus 

respectivos suplentes, nomeados pelo Prefeito e indicados: 
I - (01) um pelo Servidores Ativos Municipais
II - (01) um pela Associação dos Servidores Municipais
III - (01) um pelos Servidores Inativos do RPPS.
Parágrafo Único. Os membros do Conselho somente perderão o mandato em virtude de renúncia, condenação ju-
dicial transitada em julgada ou processo administrativo disciplinar.
Artigo 3º - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada três meses e extraordinariamente sempre que 
convocado, competindo-lhe escolher o seu Presidente e Secretário.
Artigo 4º - Compete ao Conselho Fiscal:
I - verificar a contabilidade do RPPS, fazendo ao Presidente recomendações a respeito de faltas e irregularida-
des encontradas;
II - emitir parecer escrito sobre o balanço encerrado, no final de cada exercício para prestar contas aos segura-
dos e demais instâncias competentes;
III - solicitar ao Presidente a convocação de reuniões extraordinárias, sempre que, a seu juízo, ocorrerem moti-
vos graves e urgentes;
IV - excepcionalmente, quando não atendido pelo Presidente, o Conselho Fiscal poderá convocar Assembleia Ge-
ral Extraordinária, com os segurados do RPPS. 
Artigo 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
Registre-se e Publique-se
 Diamante do Norte-PR, 13 de setembro de 2017.

DANIEL DOMINGOS PEREIRA
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº031/2017 
 
Súmula: Constitui o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, do Município de Nova 
Aliança do Ivaí, Estado do Paraná e dá outras  providências. 
ADIR SCHMITZ, Prefeito  do município de Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
Decreta: 
Art. 1º - Fica constituído nos termos da Lei Municipal nº 008/96 e alterado pela Lei 037/2010, o 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, do Município de Nova Aliança do Ivaí, composto 
dos seguintes membros: 
REPRESENTAÇÃO GOVERNAMENTAL 
Titular: Cleusa Maria Tozetti    
Suplente: Iandra Raquel De Azevedo    
Titular: Mariane Yumi Matsukawa Yokoyama   
Suplente: Sara Cristina Bonin Da Silva    
Titular: Claudete Abel Da Cruz Colombo   
Suplente: Palmira Júlia Santana    
 
Art. 2º - A Representação NÃO GOVERNAMENTAL fica assim constituída após a Conferência  
Municipal de Assistência Social de 2017. 
TITULAR:  Idelícia Barbosa da Silva  - CPF: 044.845.019-45 
SUPLENTE: Regiane Peres  - CPF: 060.327.359-90 
TITULAR: Damiana Tavares de Oliveira Silva  - CPF: 270.600.218-25 
SUPLENTE: Iara Oliveira  Melo – CPF: 119.888.809-12 
TITULAR:Jasmine Cristina da Silva – CPF: 084.302.979-01 
SUPLENTE: Franciele Rodrigues de Souza – CPF: 080.939.989-00 
 
Art.3º- A Diretoria Executiva do CMAS,  ficou assim constituído após  reunião do referido Conselho 
em 06/09/2017: 
Presidente: Claudete Abel Da Cruz Colombo – Representante Da Educação 
Vice-Presidente: Damiana Tavares de oliveira Silva – Representante Dos Usuários Da Assistência 
Social 
1ª Secretário: Mariane Yumi Matsukawa Yokoyama – Representante Da Assistência Social 
2ª Secretária: Jasmine Cristina da Silva– Representante Dos Usuários Da Assistência Social 
Secretária Executiva Do CMAS: Damiana Ramalho Tavares 
 
Art. 4º - Este decreto revoga o DECRETO 09/2017. 
 
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 
 
Edifício da Prefeitura do Município de Nova Aliança do Ivaí, Estado do Paraná, aos doze dias de 
setembro de 2017. 
 
 
 

ADIR SCHMITZ 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GUAIRAÇÁ

PORTARIA Nº 159/2017.
SÚMULA: CONCEDE A PEDIDO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
SAÚDE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ELSON DA SILVA GREB, PREFEITO MUNI¬CIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRI-
BUIÇÕES LEGAIS...
R E S O L V E:
Artigo 1º. - Conceder, a pedido, a servidora pública municipal, Senhora IZABEL CRISTINA MAZUTTI CAR-
DOZO, portadora do RG nº 5.434.662-0 - SSP/PR e do CPF nº 008.310.089-03, ocupante do Cargo de GARI nes-
te Município de Guairaçá, Licença Para Tratamento de Saúde, sem prejuízo da remuneração a que fizer jus, con-
forme consta no Art. 83 da Lei Municipal nº 003/93. A referida licença será concedida pelo prazo de 60 (Sessenta) 
dias, de acordo com Atestado Médico (CID M51.1+M51.9), emitido em 01/09/2017, compreendendo o período de 
01 de Setembro de 2017 a 30 de Outubro de 2017.
Artigo 2º. - Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 01 de Setem-
bro de 2017, revogando-se as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE GUAIRAÇÁ, ESTADO DO PARANÁ, AOS TRE-
ZE  DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E DEZESSETE.

¬ __________¬¬¬¬¬_____________
ELSON DA SILVA GREB
Prefeito Municipal
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